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PREÂMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026
PROCESSO N° 376/2026-COMP.CON.DIRETA-FSPH

SETOR COLIC - COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE.

BASE LEGAL:

Lei nº 14.133/2021.
LC nº 123/2006.
Leis Estaduais nº: 9.183/2023; 9.166/2023, 9.156/2023 e 8747/2020.
Decretos Estaduais nº: 285/2023 e 342/2023.

OBJETO:

Locação de equipamento com fornecimento de reagentes para realização de exames 
destinados  a  identificação  e  teste  de  sensibilidade  (TSA)  aos  antimicrobianos 
(bactérias e fungos), a fim de atender as necessidades do Laboratório Central de 
Saúde  Pública  -  LACEN/FSPH,  conforme  condições,  quantidades,  exigências  e 
estimativas, estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

PARTICIPAÇÃO:
AMPLA  PARTICIPAÇÃO,  admitindo  a  participação  de  Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e equiparadas a  que se refere  a Lei Complementar 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014.

DIA HORÁRIO
ÍNICIO DE ACOLHIMENTOS DAS PROPOSTAS 02/06/2026 17h00min
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 17/06/2026 09h00min
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário     de Brasília   
/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Fundação de Saúde Parreiras Horta – FSPH – Unidade HEMOSE

Endereço: Avenida Professor José Bonifácio Fortes Neto, 400, Bairro Capucho
CEP 49.095-000 – Aracaju-Sergipe

Horário de Expediente: 7h ás 13h
Telefones: (079) 3225-8037 - 3225-8000
Email do Pregoeiro(a): ildson.melo@fsph.se.gov.br

OBSERVAÇÃO: Os  interessados  deverão  acessar  o  https://licitacoes-e2.bb.com.br, 
www.comprasnet.se.gov.br  e ou  www.fsph.se.gov.br,  onde o edital  estará  disponível  ou dirigir-se a 
FSPH no endereço acima citado.

LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br     – Licitação ID BB nº 1093989
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EDITAL

PROCESSO Nº 376/2026-COMP.CON.DIRETA-FSPH

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026

1.0 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1  -  A Fundação  de  Saúde Parreiras  Horta  -  FSPH e  este  Pregoeiro,  designado  pela 
Portaria nº. 37/2026 de 16 de março de 2026 tornam público para conhecimento dos interessados que na 
data,  horário  e  local  já  indicados  anteriormente,  realizar-se-á  licitação  na  modalidade  PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.

1.2 -  O Pregão Eletrônico será  realizado em sessão pública,  por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos por servidor da Fundação de Saúde Parreiras Horta - FSPH, denominado Pregoeiro, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações", constante da 
página eletrônica do Banco do Brasil S.A.

OBSERVAÇÃO: Em caso de  eventual  diferença  entre  a(s)  especificação(ões)  do  objeto  descritas  no 
Licitações-e e as especificações constantes neste edital de pregão eletrônico, prevalecerão as últimas.

2.0 - DO OBJETO:

2.1  -  O  presente  Pregão  Eletrônico  tem  por  objeto  a  Locação  de  equipamento  com 
fornecimento de reagentes para realização de exames destinados a identificação e teste de sensibilidade 
(TSA) aos antimicrobianos (bactérias e fungos).

3.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1 - As despesas com o pagamento objeto deste Contrato correrão por conta dos repasses a 
serem efetuados a FSPH em decorrência do Contrato Estatal de Serviço.

4.0 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital mediante petição a ser enviada para o endereço de e-mail do 
pregoeiro indicado na primeira folha deste edital.

4.2  -  Caberá  ao Pregoeiro decidir  sobre a  impugnação no prazo  de até  três dias  úteis 
contados da data de recebimento da impugnação.
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4.2.1 - O pregoeiro poderá ser auxiliado, em caso de dúvida, por aqueles que 
participaram da fase de planejamento da contratação, para apoio técnico, conforme art. 8º, §3º 
da Lei nº 14.133/2021, bem como pela Procuradoria Jurídica da FSPH, mediante consulta 
encaminhada pela COLIC, nos termos do §7º do art. 20 do Decreto Estadual nº 342/2023 e § 
3° do Art. 8° da Lei nº 14.133/2021.

4.3 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

4.4  -  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

4.5 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até três dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá, em caso de dúvida, requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.5.1 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.

4.5.2 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

4.6  -  As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e 
vincularão os participantes e a administração.

4.7  -  As  impugnações  ao  Edital  e  os  pedidos  de  esclarecimentos,  somente  serão 
considerados tempestivos se enviados até às 23h59min do último dia útil para apresentação. 

5.0 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos.

5.2 - Deixa-se de reservar cota para participação de ME e EPP em face do disposto no art. 
49,  inciso  III,  da  LC  nº  123/2006,  uma  vez  que  as  obrigações  decorrentes  tornariam  o  tratamento 
diferenciado e simplificado não vantajoso para a administração pública.

5.3  -  Estarão  impedidos  de  participar,  direta  ou  indiretamente,  de  qualquer  fase  deste 
processo licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

5.3.1  -  estejam  cumprindo  a  penalidade  de  suspensão  temporária  ou  de 
impedimento de licitar e de contratar, impostas pelo Estado de Sergipe.

5.3.2 - sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
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5.3.3 - estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

5.3.3.1  -  as  empresas  em  recuperação  judicial  poderão  participar  se 
comprovar  a  existência  de  plano  de  recuperação  judicial  homologado, 
aprovado ou autorizado pelo juízo competente.

5.3.4 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando estes forem os elementos técnicos fundamentais de licitação que versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.3.5 -  empresa,  isoladamente ou em consórcio,  responsável  pela  elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo,  ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;

5.3.6 - servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação.

5.3.7  -  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei 
(Federal) nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.3.8 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

5.4 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, sediados em Sergipe, nos termos da Lei Estadual 8.747/2020 e 
conforme o art. 4º da Lei nº 14.133/2021

5.4.1 - Somente poderá beneficiar-se do tratamento favorecido as ME/EPP que, no 
ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

5.4.2  -  Também  não  haverá  direito  a  tratamento  favorecido  as  ME/EPP  e 
assemelhados que disputem os  itens  ou lotes  cujo  valor  seja  superior  à  receita  bruta  máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

5.4.3 - Para a obtenção do benefício do tratamento favorecido, as empresas devem 
apresentar declaração, conforme modelo em anexo, no qual devem constar, se houver, os valores 
dos contratos firmados no ano da disputa.
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5.5  -  É  admitida  a  participação  de  empresas  em consórcio,  nos  termos  do  art.  97  do 
Decreto Estadual nº 342/2023.

6.0 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

6.1  -  O  certame  será  conduzido  pelo  Pregoeiro,  que  terá,  em  especial,  as  seguintes 
atribuições:

6.1.1 - coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

6.1.2 - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
ao  edital  e  aos  anexos,  além  de  poder  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela 
elaboração desses documentos;

6.1.3  -  verificar  a  conformidade  da  proposta  em  relação  aos  requisitos 
estabelecidos, inclusive quanto às amostras;

6.1.4 - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

6.1.5 - verificar e julgar as condições de habilitação;

6.1.6  -  sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

6.1.7 - receber, examinar os recursos, emitir relatório e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão;

6.1.8 - declarar o vencedor;

6.1.9 - adjudicar o objeto, quando não houver recurso e quando o valor arrematado 
estiver dentro do valor de referência;

6.1.10 - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

6.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologação.

7.0 - CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES:

7.1- Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto às Agências do Banco 
do Brasil S.A.

7.2 - Os Licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados 
junto ao órgão provedor (sistema “Licitacoes-e”, do Banco do Brasil S/A, na página  https://licitacoes-
e2.bb.com.br) até o limite do acolhimento das propostas.
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7.3  -  A chave  de  identificação  e  a  senha  terão  validade  de  acordo  com as  normas  e 
procedimentos do sistema eletrônico licitacoes-e, e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, por ato devidamente 
justificado.

7.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Fundação de Saúde 
Parreiras Horta - FSPH ou ao Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5  -  O  credenciamento  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.0 - PARTICIPAÇÃO:

8.1  -  A participação  no  certame  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por 
meio  do  sistema  eletrônico  no  sítio  https://licitacoes-e2.bb.com.br,  opção  "Acesso  Identificado", 
observando data e horário limite estabelecidos.

8.1.1 – As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente 
até  a  data  e  horário  definidos para a  abertura  das propostas,  conforme indicação na primeira 
página deste Edital.

8.2  - Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a 
sessão pública do Pregão,  ficando responsável  pelo ônus  decorrente  da perda  de  negócios  diante  da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.3 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.3.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes na 
opção “consultar mensagens” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade 
da sessão.

8.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de 
lotes, o Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame.
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8.5 – O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal 
“www.licitacoes-e2.bb.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.

9.0 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

9.1 -  Os licitantes  encaminharão,  exclusivamente por  meio do sistema (licitacoes-e),  a 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1- Para envio das documentações no sistema, seguir o manual de orientações 
para envio de proposta e documentos de habilitação, disponibilizado no sítio  https://licitacoes-
e2.bb.com.br;

9.1.2- A(s) proposta(s) deverá(ão) ser enviada(s) em seu(s) respectivo(s) lote(s); 

9.1.3-  Após  negociações,  a  proposta  atualizada  deverá  ser  anexada  no  sítio 
https://licitacoes-e2.bb.com.br dentro do prazo estabelecido no item 10.31.2.

9.2 - O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.2.1  –  Os  documentos  em  meio  físico  não  serão  recebidos/reconhecidos  pela 
FSPH.

9.3 - A proposta de preços do licitante deverá conter as seguintes informações:

9.3.1 -Valor unitário e total do item;

9.3.2 - Marca;

9.3.3 - Fabricante;

9.3.4  -  Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à 
especificação do Termo de Referência.

9.4  -  O  licitante  classificado  em  primeiro  lugar  terá  o  prazo  de  até  3  horas  para 
apresentação dos documentos de habilitação. 

9.5  -  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.6  -  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema eletrônico  durante  a 
sessão pública do Pregão,  ficando responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios,  diante da 

Av. Pres Tancredo Neves, S/N - Bairro Capucho 
PABX: (79) 3225-8000 Aracaju-SE, www.fsph.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: EAOW-DHLM-M8WF-K6ND Página 7 de 29

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 IL

D
S

O
N

 O
LI

V
E

IR
A

 D
E

 M
E

LO

Folha 188
Sigla: PREGOEIROS



Página:8 de 29

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.7 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema;

9.8  -  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem de  classificação  entre  as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.

9.9  -  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  somente  serão  disponibilizados  para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9.10  -  As  propostas  encaminhadas  terão  prazo  de  validade  de  90  (noventa)  dias 
consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

9.11 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 
apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como 
frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto 
licitado.

9.12 - O não cumprimento do item 9.0, e de seus subitens, ensejará desclassificação no 
certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro.

9.13 - A proposta de preços deverá ser cotada de acordo com o detalhamento constante no 
Termo de Referência (Anexo I).

10.0 - ABERTURA     DAS PROPOSTAS E SESSÃO DE LANCES:  

10.1-  A partir  do  horário  previsto  neste  edital,  terá  início  à  sessão  pública  do  Pregão 
Eletrônico,  com a  divulgação  das  propostas  de  preços  recebidas pelo  sítio  já  indicado  no  item 8.1, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

10.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.2.1-  Para  efeito  da  disputa  de  preços,  as  propostas  encaminhadas 
eletronicamente pelos licitantes serão consideradas lances.

10.2.2-  Cada  licitante  poderá  encaminhar  lance  com valor  superior  ao  menor 
preço registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor 
ofertado para o lote.

10.3 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido 
ao pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de até 10 lotes da mesma licitação. 
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10.3.1- O pregoeiro comunicará aos licitantes, após a abertura da sala de disputa, a 
sua opção por realizar a disputa simultânea de lotes, se for o caso.

10.3.2 - Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora 
da ordem sequencial.

10.4  -  O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

a)  A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

10.6  -  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

10.6.1 - O lance deverá ser ofertado PELO VALOR TOTAL DO LOTE.

10.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

10.8  -  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior ao  último  por  ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

10.9 - O intervalo entre os lances enviados, tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

10.10 -  Será  adotado para  o  envio  de  lances  no pregão eletrônico  o  modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado.

10.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.
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10.12 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será  sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

10.12.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 
três,  oferecer  um lance  final  e  fechado em até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso até  o 
encerramento deste prazo.

10.13 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

10.13.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 
nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.14 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício  da  etapa  fechada,  caso  nenhum licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechado  atender  às 
exigências de habilitação.

10.15 - Em caso de falha no sistema (em qualquer fase do certame) a ocorrência deverá ser 
comunicada imediatamente ao Banco do Brasil, pelo licitante ou pelo pregoeiro. Os lances em desacordo 
com os subitens anteriores poderão ser desconsiderados pelo pregoeiro após manifestação do Banco do 
Brasil acerca da ocorrência;

10.15.1 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência deverá ser registrada 
no chat de mensagens (licitações-e2.com). 

10.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para 
divulgação. 
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10.20 - O Critério de julgamento adotado será o  MENOR PREÇO, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

10.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

10.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  o sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,

10.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta     ou melhor     lance    serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.24 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.27 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao  produto estrangeiro,  o  critério  de desempate será  aplicado exclusivamente entre  as  propostas  que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

10.28  - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, na seguinte ordem:

10.29.1  -  disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

10.29.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de 
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cumprimento de obrigações; 

10.29.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

10.29.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.

10.30 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
nos termos do §1º do art. 60, da Lei nº 14.133/2021.

10.31  -  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital.

10.31.1  -  A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser 
acompanhada pelos demais licitantes.

10.31.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 
de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. 

10.32 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

11.0 - JULGAMENTO     DAS PROPOSTAS  

11.1  -  O  Pregoeiro  efetuará  o  julgamento  das  propostas  pelo  critério  de  "MENOR 
PREÇO",  podendo  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  diretamente  ao  licitante  que 
tenha apresentado o lance de menor valor por item/lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim 
decidir  sobre  sua  aceitação,  observados  os  prazos  para  fornecimento,  as  especificações  técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital.

11.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta 
acima do valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor.

11.2.1 – No caso em que o orçamento estimado da contratação tenha caráter 
sigiloso, ele será tornado público apenas e imediatamente após a classificação final e fase de 
negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas (Art. 51 
do Decreto Estadual n.º 342/2023).

11.3 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
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primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em relação  ao  valor  de 
referência estipulado nos autos do processo administrativo que deu origem a este edital. 

11.4 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.4.1 - contiver vícios insanáveis;

11.4.2  -  não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de 
Referência;

11.4.3  -  apresentar  preços  inexequíveis  ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação;

11.4.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;

11.4.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

11.5 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

11.5.1 - A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.5.2 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências 
para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita

11.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os 
preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis, superfaturados ou acima dos 
valores unitários de referência;

11.7 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências,  com vistas ao saneamento das  propostas,  a  sessão pública somente poderá ser  reiniciada 
mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  24  (vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência,  e  a 
ocorrência será registrada em ata;

11.8  -  O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser definido pelo pregoeiro, 
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sob pena de não aceitação da proposta.

11.8.1  -  O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 

11.8.2  -  Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro, 
destacam-se  os  que  contenham  as  características  do  material  ofertado,  tais  como  marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

11.9 -  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.10 -  Nos itens  não exclusivos para a  participação de microempresas  e empresas  de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

11.11 -  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11.12 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, abaixo definidas, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

12.0 - DA HABILITAÇÃO:

12.1  -  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante 
detentor  da  proposta  classificada  em primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual 
descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:

12.1.1  -  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

12.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.
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12.1.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.1.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

12.1.5  -  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua 
inabilitação.

12.1.6 -  Constatada a  existência  de sanção,  o  Pregoeiro reputará  o  licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.

12.2  - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais quando  houver  dúvida  em  relação  à 
integridade do documento digital.

12.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

12.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.

12.4.1  -  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com 
diferenças  de  números  de  documentos  pertinentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.5 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será  convocado  a 
anexá-los  no  sítio  http://www.licitacoes-e.com.br/ no  prazo  de  03  (três)  horas,  sob  pena de 
inabilitação.

12.6  -  Ressalvado  o  disposto  no  item  8.3  (desconexão  do  sistema),  os  licitantes  deverão 
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação:

12.7 - Habilitação jurídica: 

12.7.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.7.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 
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da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.7.3  -  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;

12.7.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência;

12.7.5  -  No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores;

12.7.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

12.7.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização;

12.7.8  -  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as 
alterações ou da consolidação respectiva;

12.7.9 - Além dos documentos acima arrolados, em cada caso, se permitido o 
consórcio de empresas, deverá haver comprovação do compromisso público ou particular de 
constituição  de  consórcio,  subscrito  pelos  consorciados,  no  qual  conste  cláusula  de 
responsabilidade solidária e indicação da pessoa jurídica líder, responsável pelo consórcio, 
conforme art. 97 do Decreto Estadual nº 342/2023.

12.7.9.1 - As empresas que participem por meio de consórcio ficam 
impedidas  de  participar  desta  licitação  de  forma  isolada  ou  por  meio  de  outro 
consórcio.

12.7.9.2  -  Todas  as  empresas  que  compõem  o  consórcio  devem 
apresentar seus documentos para fins de habilitação jurídica.

12.8 - Regularidade fiscal e trabalhista:

12.8.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Av. Pres Tancredo Neves, S/N - Bairro Capucho 
PABX: (79) 3225-8000 Aracaju-SE, www.fsph.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: EAOW-DHLM-M8WF-K6ND Página 16 de 29

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 IL

D
S

O
N

 O
LI

V
E

IR
A

 D
E

 M
E

LO

Folha 197
Sigla: PREGOEIROS



Página:17 de 29

12.8.2 -  prova de regularidade fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive 
aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.

12.8.3 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

12.8.4 -  prova  de inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;

12.8.5 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

12.8.6 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.8.7 - prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do licitante;

12.8.8  -  caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais 
relacionados  ao  objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  declaração  da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.8.9  -  caso  o  licitante  detentor  do  menor  preço  seja  qualificado  como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 
para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma 
restrição, sob pena de inabilitação.

12.8.10  -  Todas  as  empresas  que  compõem  o  consórcio  devem  apresentar 
regularidade fiscal e trabalhista.

12.9 - Qualificação Econômico-Financeira.

12.9.1-  Certidão  negativa  de  feitos  sobre  falência,  recuperação  judicial  ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. Caso a empresa se 
encontre em processo de recuperação judicial, deverá ser apresentada certidão emitida pela 
instância  judicial  competente,  que  certifique  que  a  interessada  está  apta  econômica  e 
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financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021;

12.9.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos  2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;

12.9.2.1 - As exigências contidas neste item podem ser comprovadas 
por meio de registro na junta comercial respectiva ou por intermédio do SPED – 
Sistema Público de Escrituração Digital, na forma da legislação que regula a matéria;

12.9.2.2- No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não 
será  exigido da licitante  qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a apresentação de balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

12.9.2.3- no caso de empresa constituída há menos de 02 (dois) anos, 
admite-se  a  apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade;

12.9.2.4 - é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato social/estatuto social.

12.9.2.5 - Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão 
ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

12.9.2.6  -  A comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será 
constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das 
fórmulas:

LG 
=

SG =

LC =

12.9.2.6.1- As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1(um)  em qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e 
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Liquidez  Corrente  (LC),  deverão  comprovar,  considerados  os  riscos  para  a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital social mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente.

12.9.3 - Em caso de consórcio, devem ser cumpridos os seguintes requisitos:

12.9.3.1 - apresentação do somatório dos valores de cada consorciado 
na proporção de sua respectiva participação; 

12.9.3.2 - acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o valor, índice ou 
percentual exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira;

12.9.3.3 - demonstração, por todos os consorciados, do atendimento aos 
requisitos contábeis definidos no instrumento convocatório.

12.10 - Qualificação Técnica

12.10.1 – A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão 
para prestação de serviços, pertinente e compatível com o objeto da licitação,  contendo as 
seguintes informações:

a) Nome ou razão social, CNPJ e endereço completo do emitente;

b) Data da emissão do atestado;

c) Assinatura e identificação do signatário (exemplos: nome, telefone, cargo 
e função que exerce junto a empresa emitente);

d) Descrição do objeto fornecido, compatível com o objeto desta licitação;

12.10.1.1 – Para efeito de comprovação da qualificação exigida no 
item 12.10.1,  o  licitante  deverá apresentar  um ou mais  atestados que,  somados, 
certifiquem a execução de, no mínimo, 50% do objeto licitado.

12.10.2  -  O licitante  enquadrado  como microempreendedor  individual  que  pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará  dispensado (a)  da prova de inscrição nos  cadastros  de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício.

12.10.3 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
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seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

12.10.4  - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte,  e  uma  vez  constatada  a  existência  de 
alguma  restrição  no  que  tange  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  a  mesma  será 
convocada  para,  no prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública,  quando requerida pelo licitante,  mediante  apresentação de 
justificativa.

12.10.5 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará  a  anulação  da  declaração  de  vencedor  e  a  consequente  inabilitação  do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 
para regularização. 

12.10.6 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a 
continuidade da mesma.

12.10.7  - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital.

12.10.8 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate  ficto,  previsto  nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.10.9 - O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em 
outro lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto  é,  somando  as  exigências  do  lote  em  que  venceu  às  do  lote  em  que  estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis.

12.10.11.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 
habilitação,  a  inabilitação  recairá  sobre  o(s)  lote  (s)  de  menor(es)  valor(es)  cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

12.10.10 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, 
no  curso  da  licitação,  quaisquer  esclarecimentos  sobre  documentos  já  entregues, 
fixando-lhe prazo para atendimento.
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12.10.11  -  A falta de qualquer dos documentos de habilitação exigidos no edital 
implicará a inabilitação da licitante, situação em que poderá ser concedido prazo para 
complementação da documentação, mediante motivo devidamente justificado e aceito 
pelo pregoeiro.

12.10.12  - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor.

13.0 - DOS RECURSOS  :  

13.1 - Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 24 (vinte e quatro) horas, durante 
o  qual,  qualquer  licitante  poderá,  de forma motivada,  em campo próprio  do sistema,  manifestar  sua 
intenção de recorrer, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos.

13.2 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

13.3 - A falta de manifestação quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 
direito.

13.4 - Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, sendo o mesmo prazo para apresentação de contrarrazões e terá início 
na data de intimação pessoal ou da divulgação da interposição de recurso, nos termos do art. 165 inciso I, 
e II, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.5 - O(s)recurso(s) e contrarrazões deverão ser apresentados exclusivamente por meio 
eletrônico, dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e n.º 
do certame, a razão social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico para contato.

13.6 - Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 3 (três) 
dias, conforme art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021 para:

13.6.1 - Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido, e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente;

13.6.2 - Motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 - Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

13.6.4 - O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

13.6.5 - O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
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13.6.6 - A publicidade do julgamento dos eventuais recursos se dará na forma prevista no 
Preâmbulo do presente edital.

13.6.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante no preâmbulo deste Edital.

14.0 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Em caso de recurso, ou quando houver apenas uma proposta habilitada, ou, ainda, 
quando não se realizarem lances durante  a sessão de disputa,  caberá ao Diretor(a) Geral  da FSPH a 
adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor.

14.2 -  Nos demais casos,  o pregoeiro fará  a adjudicação do(s) lote(s)  ao(s)  licitante(s) 
vencedor (es).

14.3 - Após a adjudicação, constatada a regularidade dos atos praticados, o Diretor(a) Geral 
da FSPH homologará o procedimento licitatório.

15.0 – DA CONTRATAÇÃO:

15.1 - A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinatura do contrato.

15.2  -  Decorrido  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  após  o  recebimento  oficial  do 
comunicado para assinatura do contrato, observado o disposto no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, e não 
tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação e estará sujeita 
às penalidades previstas neste Edital.

15.3  -  Nas  hipóteses  de  recusa  do  adjudicatário  ou  do  seu  não  comparecimento  para 
assinatura do contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos 
requisitos de manutenção da habilitação, será aplicado o disposto no artigo 95, do Decreto Estadual nº 
342/2023 (art. 90, §1º da Lei nº 14.133/2021), com a convocação do licitante que tenha apresentado a 
segunda melhor oferta classificada, obedecida às exigências de habilitação do tópico 13 deste edital.

15.3.1 - O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva 
celebração do Contrato, observado as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos 
assumidos no certame.

15.4 - A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões determinados pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, na 
forma do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.

15.5  -  Qualquer  entendimento  relevante  entre  a  Contratante  e  a  Contratada  será 
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formalizado por escrito e também integrará o Contrato.

15.6 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

15.7 – A contratada deverá prestar garantia contratual, no valor correspondente a 5% (cinco 
por  cento)  do  valor  do  contrato,  podendo  optar  por  fiança-bancária,  seguro-garantia  ou  caução  em 
dinheiro ou em títulos da dívida pública, conforme art. 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.

16.0 - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

16.1 - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato obedece às regras dispostas nos 
arts. 127 e seguintes do Decreto Estadual nº 342/2023.

16.2  -  O  reequilíbrio  econômico-financeiro  é  limitado  ao  preço  mínimo  de  mercado 
relativo ao objeto contratado.

16.3  -  Caso  o  preço  passe  a  ser  superior  ao  de  mercado,  impõe-se,  como  regra,  a 
instauração de um novo processo licitatório, bem como a avaliação da oportunidade e conveniência da 
rescisão contratual.

16.4 - O preço será reajustado, com base na variação do IPCA, após cada 12 (doze) meses, 
contados da data da definição do preço de referência para a licitação.

Parágrafo  único.  Os  reajustes  de  preço  serão  formalizados  por  meio  de  simples 
apostilamento, de acordo com o disposto no art. 129, §4°, do Decreto Estadual nº 342/2023.

17.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

17.1   São obrigações do Contratante:  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d)  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 
verificadas no objeto contratado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e)  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de 
comissão/servidor especialmente designado;
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f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

g)  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados, 
prepostos ou subordinados.

h) A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados.

18.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

18.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: procedência e validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste instrumento bem 
como no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 
comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

g)  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

h) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.

i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
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condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

19.0  -  DO PROGRAMA DE  INTEGRIDADE (Lei  estadual  nº  8.866/21  e  Decreto  estadual  nº 
41.008/21)  -  Apenas  para  contratos  cujo  valor,  para  bens  e  serviços,  supere  a  quantia  de 
R$1.300.000,00

19.1 - Na hipótese de contrato administrativo, cujo valor, global ou estimado, se enquadre 
nos parâmetros estabelecidos pelo art. 1º da Lei (Estadual) nº 8.866/2021, será exigida, no momento da 
celebração do contrato, apresentação de:

19.1.1 - Relatório de Perfil, nos termos do Anexo VI deste Edital;

20.1.2 - Relatório de Conformidade do Programa, nos termos do Anexo VII deste 
Edital.

19.2 - O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto 
de  mecanismos  e  procedimentos  internos  de  integridade,  auditoria  e  incentivo  à denúncia  de 
irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo 
de detectar  e  sanar  desvios,  fraudes,  irregularidades  e  atos ilícitos  praticados  contra  a  Administração 
Pública do Estado de Sergipe.

19.3 - Aplica-se a exigência do Programa de Integridade às sociedades empresárias e às 
sociedades simples, personificadas ou não, independente da forma de organização ou modelo societário 
adotado, bem como a quaisquer fundações, associações civis, ou sociedades estrangeiras, que tenham 
sede,  filial  ou  representação  no  território  brasileiro,  constituídas  de  fato  ou  de  direito,  ainda  que 
temporariamente.

19.4 -  A implantação do Programa de Integridade,  no âmbito da pessoa jurídica,  deve 
ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato.

19.4.1  - O  Programa  de  Integridade  meramente  formal  e  que  se  mostre 
absolutamente  ineficaz  para  mitigar  o  risco  de  ocorrência  de  atos  lesivos  dispostos  na  Lei 
(Federal) nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, não deve ser considerado para fim de cumprimento 
desta Lei.

19.5 - Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes 
devem correr à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

19.6 - A empresa que possuir o Programa de Integridade implantado deve apresentar, no 
momento da contratação, declaração informando a sua existência.

19.7 - A não implantação do programa de integridade no prazo definido pode implicar em 
sanção de multa de até 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da 
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multa  aplicada,  impossibilidade  de  aditamento  contratual,  rescisão  unilateral  do  contrato  e 
impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) 
anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade.

20.0 - DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL:

20.1 - O objeto contratual será executado conforme o termo de referência, anexo I deste 
edital.

20.2  -  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  do  contrato  não  exclui  a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato.

21.0 - DO PAGAMENTO:

21.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, após liquidação da despesa por meio de 
crédito  em  conta  corrente  indicada  pelo  licitante(s)  vencedor(es),  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada e atestada pelo setor responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do órgão contratante;

21.1.2 - A contratante reterá percentual, conforme código da Receita Federal, sobre 
o valor bruto da nota fiscal, do recibo ou da fatura, a título de retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte  de que trata o art.  157,  inciso I,  da Constituição Federal,  consoante o que 
dispõem as Instruções Normativas RFB n.ºs 1234/2012 e 2145/2023 e o Decreto Estadual n.º 331, 
de 27 de junho de 2023”

21.3  -  Para  fazer  jus  ao  pagamento,  a  empresa  deverá  apresentar,  juntamente  com o 
documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos 
junto às Fazendas Federal (abrangendo os débitos relativos a tributos federais, à dívida ativa da União, e 
as contribuições previdenciárias e de terceiros), Estadual e Municipal do domicílio do contratado.

21.4  -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  empresa,  enquanto  houver  pendência  de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

21.5 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa 
do contratado, o prazo previsto no item 22.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

21.6 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

21.7 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE.

22.0 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

22.1 - Os licitantes que cometerem qualquer das infrações previstas nos artigos 215, 216 e 
217 do Decreto Estadual nº 342/2023 poderá sofrer as seguintes sanções:
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22.1.1 - advertência;

22.1.2 - multa, observados os seguintes limites máximos:

a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado;

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação 
não  cumprida,  com  o  conseqüente cancelamento  da  nota  de  empenho  ou  documento 
equivalente;

22.1.4 - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo 
de até 3 (três) anos;

22.1.5 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.

22.2 - O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de 
conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

22.3 - A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do 
primeiro  dia  útil  subsequente  ao  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  o  cumprimento  da 
obrigação.

23.0 - DISPOSIÇÕES FINAIS:

23.1  -  A presente  licitação  não  importa  necessariamente  em  contratação,  podendo  a 
Fundação de Saúde Parreiras Horta  -  FSPH revogá-la,  no todo ou em parte,  por  razões  de interesse 
público,  derivado  de  fato  superveniente  comprovado  ou  anulá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por 
provocação  mediante  ato  escrito  e  fundamentado  disponibilizado  no  sistema  para  conhecimento  dos 
participantes da licitação. 

23.2 -  Os proponentes  assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas  e  o  Estado  de  Sergipe  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e  dos  documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação.  A falsidade  de  qualquer  documento 
apresentado  ou  a  inverdade  das  informações  nele  contidas  implicará  imediata  desclassificação  do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis.

23.4  -  Após  apresentação  da  proposta,  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo 
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decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

23.5 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na 
Secretaria Especial das Contratações, Licitações e Logística, com exceção do prazo de 24 (vinte e quatro 
horas) para a intenção de recurso que, caso expire num sábado ou feriado, ainda assim, contará para os 
fins legais.

23.6 - O resultado final da licitação (Extrato da Ata de Julgamento), assim como os demais 
documentos pertinentes ao certame, poderão ser consultados e obtidos por meio do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), mediante acesso à aba “Acessar Contratação”, por intermédio da qual o 
interessado será  redirecionado ao portal  do sistema eletrônico em que foi  conduzido o procedimento 
licitatório.

23.7 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.8  -  O  desatendimento  de  exigências  formais,  não  essenciais,  não  importará  no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta.

23.9 -  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.

23.10 -  As decisões referentes a  este  processo licitatório  poderão ser  comunicadas aos 
proponentes  por  qualquer  meio  de  comunicação  que  comprove  o  recebimento  ou,  ainda,  mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado.

23.11 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 
deste edital.

23.12 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente 
aos licitantes do pregão eletrônico.

23.13  -  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  Pregoeiro  em  conformidade  com  as 
disposições constantes dos Decretos e Leis citadas no preâmbulo deste edital.

23.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Aracaju/SE.

23.15 - Constitui parte integrante deste edital:

Av. Pres Tancredo Neves, S/N - Bairro Capucho 
PABX: (79) 3225-8000 Aracaju-SE, www.fsph.se.gov.br
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23.14.1 - Anexo I - Termo de Referência;

23.14.2 - Anexo II - Modelo de Proposta;

23.14.3 - Anexo III - Minuta de Contrato;

23.14.4 - Anexo VI - Modelos de Declarações; 
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: EAOW-DHLM-M8WF-K6ND

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 01/06/2026 é(são) :
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1. DASCONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art.6º,XXIII,“a”e“i”daLeinº
14.133/2021)

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Locação de equipamento com fornecimento de reagentes para realização de exames des-tinados a identificação e teste de sensibilidade (TSA) aos antimicrobianos (bactérias e fun-gos), a fim de atender as necessidades do Laboratório Central de Saúde Pública - LA-CEN/FSPH".

Lote Item Especificação QNT

Único Equipamento

EQUIPAMENTO automatizado de diagnóstico in vitro paraa identificação e teste de sensibili-dade para Bactérias(Positivas e negativas) e Leveduras. Cartões deIdentificação código de bar-ras, composto de no mínimo50 poços com provas bioquímicas liofilizadas, individuaissem a ne-cessidade de adição de reagen-tes reveladorespara a série Gram Negativos, Gram Positivos e Fungos(Leveduras). O equi-pamento deve gerar relatóriosepidemiológicos com monitora-mento de antibióticosresistentes e relatório para fungemia. Deve possuir umaseladora e uma in-cubadora com descarte automá-tico,sem nenhuma intervenção manual evitando risco deconta-minação. Deve vir acompa-nhado de todos osacessórios para o desenvolvimento da téc-nica, como porexemplo: densi-tômetro + (kit controle de quali-dade),impressora e nobreak, soluções, tubos/copos, pontei-ras epipetas. Para a realização dos exames não poderá utilizarreagentes adicionais, somente os cartões específicos daIdenti-ficação e Sensibilidade para Gram Positivos,Negativos e Le-veduras que devem preferenci-almenteconter antibióticos utili-zados no Brasil. Garantia de 02anos.
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2. DAVIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

ITEM
DESCRITIVO DE REAGENTES, INSUMOS EASSESSÓRIOS UND QTD

1 Cartão para Identificação Automatizada indivi-dual.Série Gram Negativa. KIT 20
2 Cartão para Identificação Automatizada indivi-dual.Série Gram Positivaa. KIT 10
3 Cartão para Identificação Automatizada indivi-dual.Série Fúngica. KIT 15
4 Cartão para realização de antibiograma Automa-tizadoindividual. Série Gram Negativa. KIT 15
5 Cartão para realização de antibiograma Automa-tizadoindividual. Série Gram Positiva. KIT 08
6 Cartão para realização de antibiograma Automa-tizadoindividual. Série Fúngica. KIT 10
7 Cartões para Identificação de Nerisseria e Hae-mophilus. KIT 02
8 Ponteiras descartáveis PCT 5.000
9 Soluções FRASCO 20
10 Densitômetro para medida de suspensões micro-biológicas. CX 1
11 Tubos/copos para suspensão microbiológica CX 5.000
12 Pipetas automáticas KIT 2

1.2 - Os produtos desta contratação são considerados especiais devido à sua alta heterogeneidade ou
complexidade, conforme explicado no Estudo Técnico Preliminar.
1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818/2021.

2.1- O prazo de vigência da contratação é de 02 anos contados da assinatura da ATA, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO(art.6º,XXIII,
“b”,daLeinº14.133/2021)
3.1. Essa Gerência de Microbiologia solicita locação de equipamento com fornecimento de
reagentes devido à necessidade de manutenção das atividades e diagnósticos de saúde
pública relacionada à identificação de microrganismos de importância clínica, laboratorial e
epidemiológica e, além disso, o perfil de sensibilidade aos antibióticos nos laboratórios de
Bacteriologia e Micologia médica do Lacen/SE.
Em razão da magnitude (doenças emergentes e reemergentes, com altas taxas de incidência,
prevalência e concomitância com a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS e COVID-
!9), a relevância em saúde pública (tratamento dos doentes de meningites comunitárias, suba-
gudas e crônicas, encefalites, infecções oportunistas, sepse tardia em recém nascidos, cólera,
outras diarreias agudas e o controle epidemiológico de doenças), do registro (doença de notifi-
cação obrigatória e Controle de Qualidade da REDELAB) e, além disso, devido ao compro-
misso na realização da rotina laboratorial das amostras originadas de todas as regiões do Es-
tado de Sergipe, somos levados a solicitar o atendimento ao referido pleito, dentro do prazo le-
gal e de acordo com a lei.
O Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen/SE) tem como missão contribuir para a promo-
ção e recuperação da saúde e prevenção de doenças, atuando como referência estadual para
as questões científicas e tecnológicas. Desempenha importante função no diagnóstico dos
agravos de saúde pública. Neste contexto, o item solicitado é necessário para utilização no di-
agnóstico de Infecções Humanas, conhecimento do perfil de resistência às drogas utilizadas
em tratamentos de saúde diversos e, além disso, no controle de qualidade, capacitação e quali-
ficação de recursos humanos.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO (ART. 6º, XXIII, “c” e art. 40 § 1º, I, da Lei nº 14.133/2021)

4.1- A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6º,XXIII,“d”daLeinº14.133/2021)
Ações de Sustentabilidade:

5.1 - Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de
requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela Administração Pública
Fundação de Saúde Parreiras Horta, além dos eventuais critérios de sustentabilidade incluídos na
descrição do objeto, é necessário atender aos seguintes requisitos, os quais estão fundamentados no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

5.1.1 - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
(SACOS) adequada, deforma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento,
utilizando produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental;

5.1.2 - Que os bens sejam embalados, no todo ou em parte, por material reciclável, atóxico,
biodegradável, que garantam a proteção durante o transporte, o armazenamento e a própria utilização;

5.1.3 - Os resíduos de serviços de saúde gerados nos processos são classificados e seguirão os
critérios de MANEJO declarados na RDC 222/2018 da ANVISA, resolução 358/2005 do CONAMA e Lei
12.305/2010;

5.1.4 - Os resíduos líquidos gerados nos processos deverão estar nas condições, parâmetros,
padrões e diretrizes de lançamento de efluentes segundo os critérios da resolução 430/2011 do CONAMA
para serem lançados na rede de esgoto;

5.1.5 - O(s) fabricante(s)/representante(s) de equipamentos que geram resíduos líquidos em seus
processos deverão emitir laudo(s) que comprovem que os efluentes desses equipamentos estão nas
condições, parâmetros, padrões e diretrizes de lançamento de efluentes conforme os critérios da resolução
430/2011 do CONAMA para serem lançados na rede de esgoto. Caso contrário, os
fabricantes/representantes terão que informar quais os procedimentos, técnicas entre outros, a serem
aplicados para tratar esses efluentes para serem lançados na rede de esgotos-conforme os critérios da
resolução 430/2011 do CONAMA.
Da exigência de amostra
5.3- Se o fornecedor for um revendedor ou distribuidor, será requerida uma carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, garantindo a execução do contrato.

5.3.1 - Após a aceitação da proposta em relação ao preço, o proponente classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá fornecer uma amostra, caso solicitado pela área técnica. As
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6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art.6º,XXIII,“a”e“i”daLeinº14.133/2021)

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6º,XXIII,“f”daLeinº14.133/2021)

informações sobre data, local e horário para a apresentação serão divulgadas por meio de mensagem no
sistema, e a presença será facultativa para todos os interessados, inclusive outros fornecedores.
Da exigência de carta de solidariedade
5.4 - Se o fornecedor for um revendedor ou distribuidor, será necessária uma carta de solidariedade
emitida pelo fabricante, garantindo a execução do contrato.
Subcontratação
5.5 - A subcontratação integral do objeto contratual não é permitida.
Garantia da contratação
5.6 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Condições de Entrega
6.1 - No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega deverá respeitar o

termo de referência de acordo com os critérios solicitados para o insumo fresco.
6.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões res-
pectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.1 - As partes devem executar o contrato fielmente, conforme as cláusulas acordadas e as disposições
da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que cada uma será responsável pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será estendido automaticamente pelo período correspondente, com tais circunstâncias sendo
registradas através de uma simples apostila.
7.3 -. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser feitas por escrito sempre que
o ato demandar tal formalidade, sendo permitido o uso de mensagem eletrônica para essa finalidade.
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
7.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para uma reunião inicial com o objetivo de apresentar o plano de
fiscalização. Esse plano incluirá informações sobre as obrigações contratuais, os mecanismos de
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fiscalização, as estratégias para execução do objeto, o plano complementar de execução da contratada
(se houver), o método de avaliação dos resultados e as sanções aplicáveis, entre outros aspectos
relevantes.
7.6 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, conforme disposto no art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração;

7.7.1- Conforme o art. 117, §1º, da Lei nº 14.133/2021, o fiscal técnico do contrato registrará no
histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, fornecendo uma
descrição detalhada que seja necessária para a regularização das falhas ou defeitos observados.

7.7.2- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

7.7.3- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7.5- O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

7.7.6- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

7.8.1- Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

7.9.1- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.9.2- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

7.9.3- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
221 do Decreto Estadual nº 342/2023;
7.10 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.11 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
7.12 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

Recebimento
8.1- Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, no endereço RUA CAMPO DO BRITO, 551 BAIRRO:
SÃO JOSÉ CEP: 49.020-380 ARACAJU-SE, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta.

8.1.1 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento pro-
visório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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8.1.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.1.3 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.

8.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

8.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defi-
nitivo.

8.1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
8.2 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.1 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021

8.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
a) – O prazo de validade;
b) – A data de emissão;
c) – Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) – O período respectivo de execução do contrato;
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e) – O valor a pagar; e
f) – Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

8.2.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

8.2.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à do-
cumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrên-
cias impeditivas indiretas (Instrução Normativa Nº 3/2018).

8.2.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

8.2.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla de-
fesa.

8.2.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF
Prazo de Pagamento
8.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, após liquidação da despesa por meio de crédito em conta
corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada e atestada pelo setor responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização do órgão contratante.

8.3.1 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de Pagamento
8.4 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.4.1 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.4.2 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4.3 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.4.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-

tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comple-
mentar.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de Fornecimento
9.2 – O fornecimento do objeto será integral.
Exigências para Habilitação
9.3 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes resultados: Registro na Anvisa e
certidão de capacidade técnica.
Habilitação Jurídica
9.4 – Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.5 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
9.6 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/em-
presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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9.7 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acom-
panhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Nor-
mativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.9 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.10 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
9.11 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec-
tiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.12 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
9.13 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.14 – Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-
dação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.15 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
9.16 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expe-
dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.
9.17 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Est
edo

cum
ento

foia
ssin

ado
digi

talm
ente

por
CLI

OM
AR

ALV
ES

DO
SSA

NTO
S

Folha 221
Sigla: PREGOEIROS



Documentoassinadocomcertificadodigital(DIGITAL)Verificaçãoem:http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo.Utilizeocódigo:ZXHV-STPB-SRZV-PHIS Página 12 de14

Avenida ProfessorJoséBonifácioFontes Neto, nº 400, BlocoAdministrativo, 01, BairroCapucho -Aracaju–Se, CEP 49.095-000CNPJ:10.439.192/0001-90

9.18 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresen-
tação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.19 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.20 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.21 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.22 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
9.23 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
9.24 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);
9.25 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;
d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
9.26 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de % [até 10%] do [valor total estimado da contratação]
OU [valor total estimado da parcela pertinente].
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9.27 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133/2021, art. 65, §1º).
9.28 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificação Técnica
9.29 - Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional Anvisa, em plena validade;
9.30 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regu-
larmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.30.1 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.30.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

9.31 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
9.31.1 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrata-

ção e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.31.2 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

9.31.3 - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

9.31.4 - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.31.5 - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e
9.31.6 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assem-
bleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coo-
perativa a contratar o objeto da licitação;
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10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.31.7 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

10.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), conforme custos
unitários apostos na tabela acima.
10.2 - A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
10.3 - Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atu-
alizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº
11.462/2023):

10.3.1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2 - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3 - serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

10.3.4 - poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos oriundos
do Contrato Estatal de Serviços, referente ao exercício 2026.

Aracaju/SE, 08 de maio de 2026
_

CLIOMAR ALVES DOS SANTOS
Superintendente / Lacen
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FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS HORTA 

Av. Prof. José Bonifácio Fortes Neto, 400 - Bloco Adm 02 - Capucho CEP: 49095-000 Aracaju/SE 

CONTRATO Nº XX/2026 

Ref. ao Pregão Eletrônico nº xx/2026. 

 

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO DE 

DIAGNÓSTICO IN VITRO COM 

FORNECIMENTO DE REAGENTES PARA 

IDENTIFICAÇÃO E TESTE DE 

SENSIBILIDADE AOS ANTIMICROBIANOS 

(BACTÉRIAS E FUNGOS), QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE SAÚDE 

PARREIRAS HORTA - FSPH E A EMPRESA 

XXX, COMO ABAIXO SE LÊ: 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, a FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS 

HORTA - FSPH, pessoa jurídica de direito público interno, organizada sob a forma 

de Fundação, nos termos da Lei nº. 6.346, de 02 de janeiro de 2008, estatuto 

aprovado pelo Decreto 25.404 de 10 de julho de 2008, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.439.192/0001-90, situada na Rua Variante 1, Centro Administrativo Augusto 

Franco s/n, bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP: 49081-000, a seguir denominada 

FSPH, neste ato representada pelo seu Diretor Geral, Sr. Charles Leal Souza, 

inscrito no CPF n.º 719.***.***-04, residente e domiciliado nesta capital e o Diretor 

Administrativo e Financeiro, Sr. Conrado Marques de Souza Neto, portador do 

CPF nº 022.***.****-79 e o Diretor Operacional, o Sr. Max Almeida Barbosa, inscrito 

no CPF nº 719.***.***-72, e a empresa NOME DA EMPRESA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o número **.***.***/0001-**, com sede no endereço, Bairro, 

Cidade/Estado, CEP: **.***-***, telefone: (DDD) ****-****, e-mail: Contato 

Eletrônico, adiante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 

Representante Legal, o Sr. Nome Completo, profissão, brasileiro, estado civil, 

portador da Carteira de Identidade nº ****.****  e CPF/ nº ***.***.***-***.; para o fim 

especial de firmar o presente Contrato, têm entre si justo e contratado o presente 

instrumento, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 376/2026, 

com base na Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1  O presente Contrato tem por objeto a locação de equipamento automatizado 

de diagnóstico in vitro com fornecimento de reagentes para identificação e teste 

de sensibilidade (TSA) aos antimicrobianos (bactérias e fungos), destinado ao 

Laboratório de Microbiologia do LACEN/FSPH, conforme especificado no Termo 

de Referência constante do Processo nº 376/2026. 
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1.2  A execução do objeto compreende o fornecimento integral de reagentes, 

insumos, acessórios e demais recursos necessários, devendo observar 

rigorosamente as especificações técnicas, memoriais descritivos e demais 

documentos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 

1.3  A execução observará rigorosamente as condições, etapas, prazos e 

exigências técnicas estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento, bem 

como no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1  Os serviços objeto deste Contrato serão executados em conformidade com o 

Termo de Referência e demais documentos constantes do Processo 

Administrativo nº 376/2026. 

2.2  A execução observará rigorosamente as condições, etapas, prazos e 

exigências técnicas estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento, bem 

como no Termo de Referência. 

2.3  A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as normas técnicas 

aplicáveis, especialmente as normas da ANVISA, as exigências sanitárias 

vigentes, diretrizes de biossegurança e demais determinações dos órgãos de 

controle competentes. 

2.4  A execução do objeto será realizada sob regime de fornecimento contínuo de 

reagentes e insumos, com disponibilização do equipamento automatizado em 

regime de locação, com fornecimento integral de materiais, insumos e demais 

recursos necessários. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1  O valor total do contrato é de R$ ***,*** (valor por extenso). A Contratante 

somente pagará à Contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação 

da obrigação; 

3.2  O pagamento, preferencialmente, será efetuado mensalmente à 

CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no prazo de 

até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida 

nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, 

os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, o(s) 

número(s) da(s) Ordem(ns) de Serviço e a descrição clara do objeto do contrato – 

em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta 

da empresa e aceitas pela CONTRATANTE: 

a)  A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia 

útil do mês subsequente à execução do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente 

com as informações e/ou os documentos exigidos neste Termo de Referência, a 

fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento; 
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b)  Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA 

deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura 

correspondente, emitida sem rasuras, à FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS 

HORTA - FSPH, CNPJ nº 10.439.192/0001-90, Av. Prof. José Bonifácio Fortes 

Neto, 400 - Bloco Adm 02 - Capucho CEP: 49095-000 Aracaju/SE; 

3.3  A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser 

conferida, aceita e atestada pelo fiscal do contrato e ter sido verificada a 

regularidade da CONTRATADA, mediante apresentação de Certidão Negativa (ou 

Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para 

comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições 

sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, 

conforme a exigência legal de cada caso: 

a)  Os respectivos documentos e certidões deverão ser anexados ao respectivo 

processo de pagamento; 

b)  Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, aquela será devolvida pelo fiscal à CONTRATADA e o pagamento 

ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da situação 

ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 

c)  Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da 

CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento 

pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 

situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual; 

d)  O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 

subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 

CONTRATANTE, desde que devidamente fundamentado; 

e)  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração da Fundação de Saúde Parreiras Horta deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto 

à inadimplência da CONTRATADA. 

f)  Persistindo a irregularidade, a Administração da Fundação de Saúde Parreiras 

Horta deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual em execução, 

nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa; 

g)  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela eventual rescisão contratual, caso a 

CONTRATADA não regularize sua situação junto fiscal e/ou tributária; 

3.4  A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes 

em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas 
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resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de 

responsabilidade desta última; 

3.5  No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da 

CONTRATADA, o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a 

que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 

AF= atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 

vigência a partir da data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo 

pagamento; 

VP= valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

 

3.6  Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do 

pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor 

afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas: 

a)  Caso a CONTRATADA não efetive o pagamento até o 5º (quinto) dia útil do 

mês subsequente ao vencido, a CONTRATANTE suspenderá o pagamento até 

que a situação seja regularizada ou que seja adotado o procedimento previsto; 

3.7  A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do 

mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam 

adotadas as medidas afetas ao pagamento; 

a)  Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

as informações e/ou documentos exigidos no Termo de Referência; 

b)  A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem 

anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a 

CONTRATADA à aplicação das penalidades previstas neste Termo de 

Referência; 

c)  Os pagamentos a serem efetuados à CONTRATADA deverão considerar o 

atendimento dos serviços, com base nas ordens de serviços, nos comprovantes 

de fornecimento de materiais e/ou aprovação das propostas eventuais, 

devidamente emitidas, fiscalizadas e atestadas. 

3.8  A partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE, fundamentada no inciso 

V, do Art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02/2008, fica AUTORIZADA 

a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 

verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos pela 

CONTRATADA; 
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3.9  O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas 

ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem 

prejuízo das sanções cabíveis; 

3.10  Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA: 

a)  Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as 

atividades contratadas com a qualidade mínima exigida; 

b)  Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-

los com quantidade inferior à demandada; 

c)  Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos 

empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1  O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser 

prorrogado, nos termos da legislação vigente. 

4.2  O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite de 10 (dez) 

anos, desde que demonstrada a vantajosidade. 

4.3  A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados da celebração do contrato, alocar mão de obra nos respectivos locais e 

nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil, 

qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços 

contratados; 

4.4  A execução do objeto deverá observar rigorosamente os prazos estabelecidos 

no Termo de Referência, podendo ser ajustados, excepcionalmente, mediante 

justificativa técnica devidamente aprovada pela CONTRATANTE, desde que não 

haja prejuízo ao interesse público; 

4.5  Na hipótese de eventual necessidade de continuidade da execução do objeto, 

mediante novo instrumento contratual, a CONTRATANTE deverá verificar a 

vantajosidade da contratação, especialmente quanto à compatibilidade dos preços 

praticados com os de mercado, admitida a negociação com a CONTRATADA para 

adequação dos valores. 

4.6  Não poderá ser formalizada nova contratação com a CONTRATADA caso 

esta esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou tenha 

sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os efeitos da sanção, nos termos 

da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1  Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
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5.1.1  DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1.1.1  Os serviços serão executados no seguinte endereço: 

a)  Laboratório de Microbiologia do LACEN/FSPH, localizado na Rua Campo do 

Brito, 551, Bairro São José, CEP 49.020-380, Aracaju-SE. 

5.1.1.2  Eventual alteração de local deverá estar devidamente justificada e 

autorizada pela CONTRATANTE, sem alteração do objeto contratual. 

5.1.2  DAS NORMAS DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

5.1.2.1  A execução dos serviços observará as condições estabelecidas no Termo 

de Referência, sendo os pagamentos realizados mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura mensal; 

5.1.2.2  A CONTRATADA somente poderá executar serviços adicionais ou não 

previstos mediante prévia autorização formal da CONTRATANTE; 

5.1.2.3  Os reagentes, insumos e acessórios necessários à execução do objeto 

serão fornecidos integralmente pela CONTRATADA, conforme proposta 

apresentada; 

5.1.2.4  Não serão pagos serviços executados sem autorização da fiscalização ou 

em desacordo com o contrato; 

5.1.2.5  A execução deverá contemplar: 

a)  fornecimento e gestão de reagentes, insumos e acessórios; 

b)  transporte, armazenamento e guarda de materiais; 

c)  manutenção preventiva e corretiva do equipamento locado; 

d)  treinamento de pessoal técnico para operação do equipamento; 

e)  limpeza e conservação do equipamento; 

f)  cumprimento das normas de biossegurança e exigências sanitárias. 

5.1.2.6  O recebimento e a aceitação dos serviços dar-se-ão da seguinte forma: 

a)  Provisoriamente: no ato da entrega dos reagentes/insumos, mediante 

verificação das especificações técnicas do Termo de Referência, que será 

efetivado pela Fiscalização. 

b)  Definitivamente: em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a realização de verificação de conformidade, mediante a lavratura 

de termo de aceite, que será assinado pelas partes, para que seja configurado o 

recebimento definitivo. 

5.1.2.7  Caso, após o recebimento provisório, sejam identificadas falhas ou 

impropriedades na execução dos serviços atribuíveis à CONTRATADA, o prazo 

para o recebimento definitivo ficará suspenso, reiniciando-se sua contagem após 

a completa regularização das pendências; 

5.1.2.8  Os reagentes/insumos rejeitados deverão ser substituídos no prazo de 07 

(sete) dias, contados da notificação à CONTRATADA; 
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5.1.2.9  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 

da CONTRATADA pela qualidade dos reagentes e insumos fornecidos, durante o 

período de vigência contratual. 

5.1.3  DA EQUIPE TÉCNICA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1.3.1  A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter equipe técnica suficiente 

e qualificada para a execução integral do objeto, em conformidade com o Termo 

de Referência, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as normas 

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho aplicáveis; 

5.1.3.2  A equipe será composta por profissionais habilitados e especializados, 

compatíveis com a complexidade dos serviços a serem executados; 

5.1.3.3  A formação, atribuições e quantitativos mínimos da equipe técnica 

encontram-se definidos no Termo de Referência e na proposta apresentada pela 

CONTRATADA, que passam a integrar o presente contrato; 

5.1.3.4  A execução dos serviços deverá ocorrer sob a coordenação de 

responsável técnico devidamente habilitado e registrado no conselho profissional 

competente; 

5.1.3.5  As escalas de trabalho serão estabelecidas pela CONTRATADA, e 

analisadas e aprovadas pela CONTRATANTE, devendo ser distribuídas dentro do 

período estabelecido no Termo de Referência. 

5.1.4  DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA REQUISIÇÃO, DA 

DISPONIBILIZAÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO DOS PROFISSIONAIS: 

5.1.4.1  A prestação dos serviços deverá ser iniciada em, no máximo, 48 (quarenta 

e oito) horas, contados da assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA, 

nesse prazo, disponibilizar o equipamento e os insumos nos respectivos locais e 

nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, 

qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços 

contratados; 

5.1.4.2  A cada solicitação da CONTRATANTE para nova entrega de 

reagentes/insumos, inclusive quando da necessidade de substituições, a 

CONTRATADA terá até 07 (sete) dias para atendê-la. 

5.1.4.3  Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação 

dos serviços durante os horários definidos pela CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de 

recursos específicos oriundos do Contrato Estatal de Serviços, referente ao 

exercício 2026. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS NORMAS TÉCNICAS 
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7.1  Os materiais empregados e os serviços executados, contínuos ou eventuais, 

deverão obedecer a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, existentes 

ou que venham a ser editadas, mais especificamente às seguintes normas: 

7.1.1  Segurança no trabalho de Referência; 

7.1.2  Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

7.1.3  Às normas do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e suas 

regulamentações; 

7.1.4  Aos regulamentos das empresas concessionárias; 

7.1.5  Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, 

uso, transporte e armazenagem dos produtos; 

7.1.6  Às normas internacionais consagradas, na falta das normas ABNT ou para 

melhor complementar os temas previstos pelas já citadas; 

7.1.7  Às Leis e Resoluções relativas ao Meio Ambiente; 

7.1.8  Às normas da ANVISA aplicáveis a reagentes e equipamentos de 

diagnóstico in vitro; 

7.1.9  Às normas de biossegurança aplicáveis a laboratórios de microbiologia 

clínica. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

8.1  Constituem obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

8.1.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

8.1.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, 

devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.4  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

da contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.5  A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

8.1.6  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

8.1.7  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.1.8  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

8.1.9  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.10  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

8.1.11  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram este Contrato, no prazo determinado; 

8.1.12  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina; 

8.1.13  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo; 

8.1.14  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

8.1.15  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 
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8.1.16  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, 

quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei 

nº 14.133, de 2021; 

8.1.17  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.1.18  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 

6º do artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.19  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

8.1.20  Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 

inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços; 

8.1.21  Instalar o equipamento automatizado de diagnóstico in vitro no Laboratório 

de Microbiologia do LACEN/FSPH, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

após a assinatura do contrato, em perfeitas condições de funcionamento; 

8.1.22  Fornecer todos os reagentes, insumos, acessórios e consumíveis 

necessários ao pleno funcionamento do equipamento, conforme especificações 

do Termo de Referência; 

8.1.23  Realizar manutenção preventiva e corretiva do equipamento, garantindo 

seu pleno funcionamento durante toda a vigência contratual; 

8.1.24  Substituir o equipamento ou seus componentes, sem ônus para a 

CONTRATANTE, sempre que apresentar defeito que comprometa a execução 

dos serviços; 

8.1.25  Capacitar os profissionais do LACEN/FSPH para operação do 

equipamento, fornecendo treinamento técnico adequado; 

8.1.26  Garantir o fornecimento contínuo de reagentes e insumos, evitando 

interrupções na execução dos exames laboratoriais; 

8.1.27  Cumprir todas as normas de biossegurança e exigências sanitárias 

aplicáveis ao ambiente laboratorial; 

8.1.28  Apresentar, mensalmente, relatório de execução dos serviços, contendo 

informações sobre o volume de exames realizados, consumo de reagentes e 

ocorrências registradas. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

9.1  Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

9.1.3  Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela Contratada; 

9.1.5  Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.6  Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.7  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste; 

9.1.8  Comunicar à Contratada, com antecedência, sobre mudanças de rotina que 

possam afetar a prestação dos serviços; 

9.1.9  Disponibilizar à Contratada os equipamentos e instalações necessários à 

execução dos serviços, conforme previsto no Termo de Referência; 

9.1.10  Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do Contrato, responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 

9.1.11  Fornecer à Contratada todas as informações necessárias à execução dos 

serviços, incluindo acesso às instalações do LACEN/FSPH; 

9.1.12  Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E MULTAS 

11.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

Contratada que: 
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11.1.1  der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3  der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

11.1.5  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

11.1.6  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

11.2  Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1  Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 deste 

Cláusula, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 deste Cláusula, 

bem como quando a Contratada acumular determinado número de infrações que 

justifiquem a imposição desta penalidade (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.4  Multa: 

11.2.4.1  moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.4.2  moratória de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor da parcela 

inadimplida, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado, até o 

limite de 15 (quinze) dias, após o que será considerada inexecução total do 

contrato; 

11.2.4.3  compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

11.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.4  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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11.5  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

11.6  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.7  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

11.8  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

11.9.1  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2  as peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4  os danos que dela provierem para a Contratante; 

11.9.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11  A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.12  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
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Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

11.13  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14  Os débitos da Contratada para com a Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela Contratante em 

decorrência do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1  O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

137 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 139 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima 

Primeira. 

12.2  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3  A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.4  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3  Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE 

13.1  Em caso de rescisão administrativa, a Contratante terá os seguintes direitos: 

13.1.1  Assumir imediatamente o objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar; 

13.1.2  Ocupar e utilizar o local, instalações, equipamentos, material e pessoal 

empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade; 

13.1.3  Executar a garantia contratual, para ressarcimento da Contratante, e dos 

valores das multas e indenizações a ela devidos; 

13.1.4  Reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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14.1  Este Contrato é regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos 

regulamentos e normas administrativas internas da CONTRATANTE, que as 

partes declaram conhecer e a elas se submeter. 

14.2  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE 

15.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

15.2  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

Contratante, do índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

15.5  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo. 

15.6  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

15.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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16.3  As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

16.4  A Contratante designará formalmente o gestor do contrato, ao qual competirá 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como o fiscal técnico, o fiscal 

administrativo e o fiscal setorial, nos termos dos arts. 117 a 119 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.5  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

16.6  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

16.7  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. 

16.8  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em decorrência de sua culpa ou dolo na execução 

do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante. 

16.9  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.10  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade pelo seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização 

e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis, 

ressalvada a responsabilidade solidária pelo recolhimento das contribuições 

previdenciárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 

17.1  Fica designado como Gestor do Contrato o servidor indicado formalmente 

pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

17.2  Fica designado como Fiscal do Contrato o servidor indicado formalmente 

pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

17.3  As atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato são aquelas definidas nos 

arts. 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021 e nas normas internas da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
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18.1  Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.º 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1  Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 

Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

20.2  E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

Aracaju/SE, _____ de __________________ de 2026. 

 

 

_____________________________________________ 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PARREIRAS HORTA – FSPH 

CONTRATANTE 

 

_____________________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª ___________________________________________ 

Nome: 

CPF: 

2ª ___________________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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